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O que gastamos para cumprir as nossas obrigações nem sempre é o objeto diário de reflexões sobre a essência dos preços que formam os nossos dispêndios.

Tudo o que se gasta, entretanto, para conseguir uma utilidade é um custo.

Tal conceito tanto se aplica na vida prática como nas ciências gerenciais.

O preço das coisas é formado por custos.

O que pagamos para adquirir um artigo qualquer inclui normalmente o que se despendeu para que este fosse feito.

Em recente pesquisa que realizei, por amostragem, em quase uma centena de balanços, cheguei a conclusão de que importantes custos estão sendo gerados pela política econômica que já há algum tempo vem sendo adotada.

Ao analisar as demonstrações contábeis constatei que dentre os principais custos se encontram aqueles aplicados para pagar despesas financeiras e ao governo.

Juros e tributos são os pesos relevantes na formação dos custos.

Os impostos, as contribuições previdenciárias, possuem, pois, um papel relevante no custo de vida.

O brasileiro está sujeito a uma pesada carga tributária, uma das mais altas do mundo, se considerarmos o que paga em relação ao valor do produto interno bruto.

Isto porque além das fortes cargas e das limitadas deduções, é taxado não só com impostos, mas, também, com impostos sobre impostos.

Assim, por exemplo, enquanto em vários paises se pode deduzir como despesa o impostos de renda que se paga ao Poder, no Brasil ele não é dedutível.

Um profissional, por exemplo, ao pagar 27,5% de imposto de renda, sem poder deduzir tal parcela como gasto, forma uma outra renda tributável, gerando uma dupla taxação.

Ou seja, paga mais 7,56% (que é 27,5 sobre 27,5) o que vai totalizar um imposto real de 35,06% (27,5 mais 7,56).

Além de tal fato, pode, por exemplo, uma pessoa deduzir R$100,00 que paga a um médico, mas, não pode deduzir os $400,00 que gastar com a compra de medicamentos para atender ao tratamento.

Os remédios que já são tão caros aumentam ainda mais as despesas ao serem, no caso do exemplo, por impossibilidade de dedução como gastos, taxados como renda em mais 27,5% e então passam a custar ao enfermo um total de 510,00.

Mas não é só ai que a injustiça se pratica.

O caso do impostos sobre operações financeiras, se não gerarem dedução como despesas, produzirão imposto de renda sobre o mesmo.

Ou seja, além de um custo, transforma-se em objeto de tributação.

Tal acontecimento penaliza o contribuinte.

Ainda vivemos em regime onde muitas coisas, autênticas despesas, geram tributos sobre elas, sacrificando o povo e aumentando o custo de vida.

Há dias ouvi o depoimento de um parlamentar que criticava na Câmara o sistema financeiro vigente, fazendo ver que os contribuintes no Brasil estão pagando muito mais do que de fato devem.

Na realidade, entretanto, o que está ocorrendo é que o próprio parlamento não tem manifestado compromisso com o povo em cumprir o seu papel de defesa do mesmo no que tange aos encargos.

Nossa legislação está plena de injustiças e de erros técnicos e eles são egressos da própria casa dos que possuem a responsabilidade de defesa dos direitos de nossa gente.

Como está tomando vulto o imposto que tendo sido criado com caráter provisório é hoje mais definitivo que nunca e que era a CPMF, mas que poderíamos denominar de CDMF (Contribuição definitiva sobre operações financeiras), é preciso que pelo menos se tenha a consciência e respeito ao povo de torna-la dedutível como custo efetivo que deveras é.

Que existam tributos ninguém contesta, mas que se pague tributo sobre tributo é deveras algo que foge a uma ética, a um comportamento de justiça para com o povo.

O que se pode deduzir, o limite da dedução, em nosso país está deveras equivocado e se compararmos com as necessidades reais de nossa gente veremos que algo a reformar existe e com profundidade.

O regime de privilégio que se adota para certas classes (como ocorre com as exportações) e a dureza que se tem para com quem forma seus ganhos no trabalho árduo de cada dia, precisa ser urgentemente revertido.

